PARECER Nº 894, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 961, DE 2011


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe regulamenta o artigo 114 da Constituição Estadual, que estabelece o direito de obtenção de informações para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos da administração pública direta ou indireta. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto pretende dar maior eficácia ao direito de acesso à informação, evitando a burocracia e a inoperância dos servidores responsáveis por fornecer o quanto requerido pelo particular, desde que a informação não esteja sob sigilo legal. 


Desse modo, o projeto reveste-se de inegável mérito, na medida em que aprimora a efetivação de uma garantia fundamental, inerente a qualquer Estado democrático de direito. Afinal, de nada adianta tal garantia estar insculpida no texto constitucional se não existir uma regulamentação própria e a responsabilização dos agentes que se negarem ou retardarem o fornecimento das informações requeridas. 


Por fim, cabe frisar que o projeto está em consonância com a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que também tem por objeto assegurar e regulamentar o direito à informação perante a Administração Direta ou Indireta.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 961, de 2011.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-6-2013.

a) Ramalho da Construção – Presidente

Olímpio Gomes – José Zico Prado – Gilson de Souza – Vitor Sapienza – Ramalho da Construção – Marcos Zerbini

